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Comissão do Con ésso. 
L 	[39A sr. Nova gastos 

tação extrá de iii.çáAlento'.-Corro o go-
verno levou em conta uma estimativa'  
de inflação zero para efeito de monta: 
gem dos orçamentos e a média dor 
últimos dois meses é 10%, é certo qtiC" 
haverá arrecadação extra. A Comissão 
também abriu mão de opinar sobre 4,, 
destinação de receitas extraordinárias 
do Banco Central. Só a arrecadaçãO-
fiscal será submetida ao Congresso. "E 
um cheque em branco", admitiu Cid. 
Carvalho. 

Revisão — O deputado João 
ves (PFL-BA), relator da revisão do—
orçamento, disse que o governo "aper-
tou demais os gastos", prevendo que 
uma nova revisão será "necessária. O' 
diretor do Departamento do Tesouro —
Nacional, Roberto Figueiredo Guima-
rães, deve fazer a revisão em outubrn,".  
porque a estimativa de inflação zero 
não se concretizou, além da queda ao, 
PIB pelo efeito recessivo do Plano Cole.. 
lor. Essa segunda revisão será obriga= 
tória, porque a delegação de poderes 
dada ao Executivo não inclui o orça-
mento fiscal. 

Apesar de elogiar o presidente Cd- 4  
lor pela tentativa de conter gastos pk; 
blicos, Alves acolheu cerca de 400 das 
quase 1.700 emendas à revisão apresen-_, 
tadas pelos parlamentares. "O critério •• 
foi dar a quem tem mais fome", disse o,  
deputado, que cumprimentava repre-
sentantes da Procuradoria Geral da 
República, da Fundação Getúlio Var-
gas e da Casa de Rui Barbosa, agracia-
dos com verbas. Metade dos Cr$ 6 bi-
lhões 

 
 destinados pelas emendas foram 

tirados dos Cr$ 8,8 bilhões da reserva , 
de contingência da Presidência da Re-
pública — dinheiro usado para calami-
dades sociais. A outra metade não al-
terou o orçamento. 

BRASÍLIA — A ministra da. Eco-
nomia, Zélia Cardoso de Mello, conse-. 
guiu a adesão da Comissão Mista do 
Orçamento do Congresso Nacional à 
sua tentativa de atingir este ano um 
superávit de 1,22% do PIB (Produto 
Interno Bruto). A revisão orçamentá-
ria para este segundo semestre, que 
limita os gastos do governo em Cr$ 2,5 
trilhões, foi aprovada praticamente 
sem alterações pela comissão e será 
votada em plenário na próxima sema-
na. Mas, em plena campanha eleitoral, 
deputados e senadores impuseram ao 
governo um gasto extraordinário de 
Cr$ 6 bilhões (menos de 0,4% do total) 
com a aprovação de 400 emendas, que 
determinam a construção de creches, 
estradas e hospitais para suas bases 
políticas. A bancada do Nordeste foi a 
mais beneficiada. 

Em menos de uma hora, a comissão 
aprovou a revisão orçamentária, que 
demandou quatro meses de trabalho 
do governo. Só cinco senadores e 21 
deputados estavam presentes (o quo-
rum mínimo é de 12 senadores e 32 
deputados). "Não podemos emperrar a 
máquina administrativa. Temos de fa-
zer o possível", ponderou o deputado 
Cid Carvalho (PMDB-CE), presidente 
da Comissão de Orçamento, justifican-
do a ausência de parlamentares e a 
votação relâmpago. Para que a ausên-
cia dos parlamentares em campanha 
não atrapalhe a administração federal 
nos próximos meses, a Comissão dele-
gou poderes ao Executivo até o final 
do ano, a pedido do próprio governo. 

Assim, todo excesso de arrecadação 
será administrado pelo governo, até 
dezembro, sem qualquer votação do 
Congresso — tradicionalmente, o Le-
gislativo tem de aprovar qualquer do- 


